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J, INTRODUÇÃO 

Em muitas áreas subdesenvolvidas, a organização do espaço, medida através 
da estrutura urbano-regional, caracteriza-se pela predominância de uma só 
cidade, loeus privilegiado de concentração das formas modernas do cresci­
mento econômico-social. A dominação das economias regionais chega a. ser, 
em muitos casos, tão grande que dificulta, quando não impede, o desenvol­
vimento de cidades intermediarias, de centros pequenos, de centros 'locais c 
de zonas rurais. 

Este trabalho dá destaque a um modelo, o das localidades centrais, que 
propõe uma outra organização espacial, com uma estrutura urbana hierar­
quizada c bem distribuída sobre o espaço, considerada fundamental para 
assegurar o desenvolvimento econômico-social, através de uma eficiente e 
eqüitativa difusão dos bens e serviços para o conjunto da sociedade. 

Evidentemente, não estamos postu-lando a transposição integral do mo­
delo original mas unicamente destacando a importância de seus 'princípios já 
que os mesmos tentam possibilitar, de forma eficaz e jus,ta, a acessibilidade 
(vista espacialmente e integrada aos aspectos sócio-econômicos) aos compo­
nentes do bem estar público, ampliando a interação social, fundamental no 
processo de mudança social. 

Assim, os trabalhos sobre localidades centrais sào importantes na me­
dida em que esclarecem a organização espacial, possibilitando uma contri­
buição à formulação de diretrizes e estratégias de planejamento urbano-re­
gional. O Estado da Bahia, neste particular, deverá avaliar profundamente 
esta questào caso deseje alterar o desequilíbrio entre sua região metropolitana 
e o restante do Estado. Deveria ser buscado um novo padrão de distribuição 
de centros, segundo o tamanho e funções, que pudesse ser, ao mesmo tempo, 
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eficiente para o funcionamento da economia e · eqüitativo na distribuição dê 
bens e serviços para o conjunto da sociedade. 

Nesta linha de raciocínio, este trabalho pretende ·aborgar as seguintes 
questões: 

a) revisão crítica da teoria da cennalidade e de sua relevância para os pro· 
blemas de organização espaCial nas regiões subdesenvolvidas; 

b) aplicação e análise de uma medida da centralidade urbana para o 
Estado da Bahia, comparando a situação de 1970 com a de 1980. 

2. LOCALIDADES CENTRAIS, ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO 
E DESENVOLVIMENTO 

E extremamente importante, diante do variado quadro conceitual disponível, 
esclarecer o embasamento teórico deste trabalho e sua adequação aos propó­
sitos deste estudo, 

2.1. - Eficiência e Eqüidade Espaciais 

Na moderna análise espacial, uma questão teórico-aplicada tem emergido, 
nos últimos anos, como um problema funda1TIental: o da adequação das estru­
turas espaciais às necessidades do desenvolvimento econômico-social. Esta 
preocupação tem implicado na análise dos conceitos de eficiência e eqüidade 
espaciais o que, em termos mais específicos e concretos, tem colocado a pro­
blemática da concentração versus distribuição. À primeira vista, a concen­
tração espacial refletiria (via metropolização, por exemplo) a busca da maxi­
mização da eficiência, sobretudo econômica, com o objetivo de se· obter maio· 
res índices de crescimento mas comprometendo os aspectos distributivos, de 
eqüidade social. A idéia da dominação metropolitana exagerada, ganha' grande 
expressão neste caso. Com ·relação a este problema, RondinelJil mostra que, 
significativamente muitas organizações internacionais de desenvolvimento 
mudaram recentemente suas abordagens no Terceiro Mundo. Até meados da 
década de 70, houve muita atenção para a maximização do crescimento econô­
mico nacional, basicamente através do desenvolvimento industrial nos grandes 
centros urbanos, assumindo que os benefícios iriam se difundir sobre todo.o 
território. Pouco a pouco, ainda segundo este autor 1 cresceu a interpretação 
de que ·o crescimento do produto nacional bruto sozinho não seria suficiente 
para promover uma distribuição geograficamente eqüitativa do desenvolvi- ' 
menta econômico. Para tanto seria fundamental, teoricamente e dentre outros 
aspectos, a existência de UIlla estrutura urbana hierarquizada, integrada e bem 
distribuída sob,e o espaço assegurando, desta forma, uma distribuição das 
formas de produção e a difusão de bens e serviços para o conjunto da sociedade. 

Mas, finalmente, o que se entende por eficiência e eqüidade espaciais? 
Com base em Morrill e Symons' e em Rondinelli', entendemos por eficiência 
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CI
'al teoricamente quando os retornos de todas as atividades serão maxi-espa . ' . ,. .' ' 

rnizadas em um sistema competillvo, a partu de seus padrões l,o~~l:lOna~: e 

d I
'nterações espaciais decorrentes. Trata-se, portanto, de um cnteno baslca-

U . . I' . 
nte econômico bastante analisado, por exemplo, a lllvel mIcro, na oglca me, . d . I 

do capital, visto á'gora do ponto de vista espacial,. n~ ~ers~ec.t1va o SOCI~ • 

Pata serviços públicos fundamentais (escolas, hospItaIS, mstltUlções culturaIS, 
etc.) onde, em muitas situações, não se espera ~ ob~ençã~ de lucr~s, um efI­
ciente padrão espacial deveria ser, em termos IdeaIs, pre-determ~nado pela 
sociedade em relação aos custos mínimos e ao nível e área de aten~I.~e~to, Se 
estes serviços objetivam o lucro, seus critérios deverão ser os de eflclencla ~co· 

ômica já referidos anteriormente, Em todos os casos, devem ser assumIdas 
~ restrições impostas pela escassez de recursos, a busca de reduç~~ d?s custos 
de operação e o esforço do consumidor em também tentar mmlml~r seus 
custos na prOcura de bens e serviços. Em todos estes casos, a medtda dos 
custos de transporte, por exemplo, tem se revelado extremamente Importante 
e bastante eficaz para a compreensão da questão. 

E preciso observar que a noção de eqüidade espacial não foi claramente 
destacada pelas teorias locacionais e da interação espacl~1 quando estas toma­
ram o pressuposto da racionalidade econômica como baslco para o en~end l­
mento da organização espacial, de grande relevância para a formulaçao de 
políticas. Assim, Christaller' e Lbsch'. construiram s!gnificamente: modelos 
de 'Iocalidades centrais buscando atmglr a maxtmlzaçao da dlStnbu,wao espa­
cial dos bens e serviços por um mínimo de localidade centraiS, l~to e, a custos 
mínimos. E isto seria vál ido tanto para o sistema capitalista como .para o 
socialista: "Se o preço, como um regulador da economia (da prod~çao e do 
consumo), é eliminado e outro regulador, digamos as regras e a ra~ao orgam­
zada de um corpo econômico, o substitui, é claro que não haver a m~dança 
fundamental no padrão dos tamanhos e distribuição dos lugares centraIS por­
q~e o assim chamado princípio econômico - o de obter-se a ~alOr ,sausfaçã? 
das necessidades com os menores gastos (menores custos) - 'e efet~vo e deCI­
sivo tanto no sistema econômico capitalista como no sociali~ta, A ~m~a dife­
rença é que um regulador que é deficiente - o preço. -: e subSlItUldo por 
outro regulador, o qual provávelmente também te~ deflcle~c~as, taiS como o 
raciocinio da liderança cientifica e político-econômIca. O objetIVO de ambos os 
sistemas é o mesmo: trazer as necessidades ilimitadas em harmoma com a 

escassez de bens" (Christaller6
). . •.• 

Desta forma, admite-se, implicitamente, que a idéia de· JustIça a mvel 
espacial seria atingida, por definição, com o eficie~te funcionamento da eco­
nomia a nível espacial. Como este embasamento teonco ne~ sempre tem Sl~O 
constatado, no mundo real, sobretudo nos paises subdesenvolVIdos. com grandes 
desequilíbrios, como demonstrou Rondinelh em s~u exemplo j~ mencIOnado 
e, como não tem sido possível imaginar ql!e a eflclencla por SI s~ produza, ~.~ 
uma determinada e razoável escala de tempo, resultados espacIalmente eqUl-
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tativos, esta questão tem sido intensamente discutida sobretudo na formu­
lação de políticas de planejamento dentro de uma perspectiva d~mocrática. 

A noção de eqüidade, porta0 to, ganha destaque quando se admite que os 
ben~fIcIOs.do processo de crescimento econômico não estão sendo distribuídos 
de forma Justa (ou equilibrada) sobre todo o espaço geográfico. Isto é extre­
ma~ente agravado qua~do comb.inado co~ as grandes diferenças de renda per 
caplta em u~l.a ~etermmada socIedade, dIferenças estas que são acentuadas 
pe1?s deseqUlh~nos ~s~aciais. Nest.e s~ntido, a sociedade deveria definir quais 
sena~ os pad,roes illl.mmos a ser atmgIdos no processo de distribuição de bens 
e servIços a mvel sO~JaI e espacial. Estas questões relacionam-se também com 
os ~adrões e eficiência espacial, repercutindo nos seus critérios de avaliação. 
AssIm, em termos de conceito, entendemos por eqüidade espacial teorica­
me~te, quando é maximizado o acesso a todos os componentes do bem estar 
s~c.Ial por parte de uma determinada população, a partir de seus padrões espa­
CIaIS . .. C? papel do planejamento é fundamental nestas questões de eficiência e 
de eqUldade. 

~ . p~'eciso, igualmente, caracterizar como os dois conceitos podem ser 
subdl~Idldos, em termos analüicos, visando uma melhor compreensão destas 
q~e~~oe: antes .de se atingir o nível de aplicação. Desta forma, a esfera da 
efIcIenCIa es~aCIa\poderia, com base nas contribuições de Morrill e Symons7 e 
na de ~ondmcllI, com alterações nossas, ser trabalhada através de dois 
su~-conJ~ntos expressos pela eficiência setorial especializada ou pelo equilí­
bno no s~st",em.a econômico. O primeiro sub-conjunto destacaria determinados 
s~t?~es dmarnIcos, com maior repercussão espacial, que passariam a ser prio­
ntanos .. O seg~ndo sub-conjunto tentaria se basear na busca de um sistema 
prod~.tlvo bem I~t.egrado setorial mente e sem desequilíbrios a nível espacial. Já 
a ~q~ld~de espacIal. também poderia ser trabalhada em dois sub-conjuntos 
pnnclpals,. o da eqüIdade temporal do arranjo espacial e o da eqüidade tem­
poral no. sIstema. de tran~porte; O primeiro sub-conjunto tentaria incorporar 
~o ~rranJo. espacIa.l, em um ,dado momento, as características abrangentes da 
Jus~Iça soc!al, projetando temporalmente sua consecução e o segundo desta­
car,Ia :etonal~~n~c o papel dos t~a~l.sportes na promoção da eqüidade espacial 
atraves da maXlmlzaçao da acessIbIlIdade e da interação sócio-espacial. 

~ esta altura, deve ser destacada a necessária preocupação em integrar os 
conceIlos de eficiência espacial e de eqüidade espacial no esforço analítico e na 
f.armulação de estratégias urbano-regionais, procurando evitar o comprome­
t1~ento do processo de desenvolvimento econômico-social através da maxi­
m~z~Açãl: de um, aspecto em detrimento de outro. A extrema valorização da 
eflcle~lcI,a espacial, por exemplo, perpetuaria e agravaria os desequilibrios e 
um~ cntase exagerada da eqüidade espacial poderia, através de uma pulveri­
zaçao d~s recursos, por exemplo, comprometer as condições produlivas da 
econ0\11la anulando seus benefícios almejados. 

[ importante, portanto, que a análise espacial procure criticar e definir, 
em lermos amplos, o melhor (mais eficiente) e o mais justo (mais eqüitativo) 
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f , 
uso do espaço pela sociedade, colaborando na formulação de medidas estra­
tégicas a nível espacial. 

2.2 - Localidades Centrais e Desenvolvimento Urbano-Regional 

o embasamento teórico-conceitual deste estudo reside na associação das Teorias 
Locacionais com as proposições abrangentes sobre a Organização Espacial e o 
Desenvolvimento Regional, ou seja, um amplo conjunto de idéias que destaca 
a localização dos fenômenos e as interações decorrentes, em termos de eficiên­
cia e eqüidade, como aspectos básicos na dinâmica dos processos espaciais. 
Nestes, o papel integrador e dirigente das cidades é o mais importante de todos 
porque estas organizam as atividades setoriais da economia e da sociedade a 
nível espacial. São fundamentais as proposições da Teoria das Localidades 
Centrais (Christaller, 1933' e Losch, 194010) e as contribuições decorrentes 
sobre o processo de distribuição de bens e serviços a nível espacial. A integra­
ção teórica acima proposta permite uma eficiente base para a análise da hierar­
quia urbana, das relações entre centros urbanos,e regiões, dos mecanismos de 
difusão de inovações com elevada abrangência social e espadal e dos proble­
mas e perspectivas de desenvolvimento regional em um contexto nacional e in­
ternacional. Assim, como já foi ressaltado, Christaller procurou demonstrar 
que seu modelo buscava um abrangente quadro explicativo para a estrutura e 
funcionamento de um sistema urbano tendo com objetivo a maximização da 
distribuição espacial dos bens e serviços a custos mínimos, isto é, o atendi­
mento de-um número máximo de consumidores por um número mínimo de 
localidades centrais, tentando integrar, em outras palavras, os princípios de 
eficiência com os de eqüidade sobre uma determinada base espacial em que a 
interação é fundamental. Para isso, Christaller construiu um modelo dedutivo 
em que estava presente a hierarquia dos centros, o seu número pelos diferentes 
níveis hierárquicos, o número de áreas de influência e o seu tamanho, inclusive 
com a distância calculada entre os centros pertencentes aos mesmos níveis 
hierárquicos. Já Lbsch imaginou um esquema em. que a hierarquia urban~, 
bastante dependente de sua base econômica, não é tão rígida como na pro­
posta de Christaller, ou seja, sem um número regular de centros subsidiários 
de centros maiores. De qualquer maneira, é possível grupar os centros subsi­
diários em níveis distintos. 

Para a realidade do subdesenvolvimento é importante ressaltar, dentre 
outras, as contribuições de Skinnerll , Johnson12 e Rondinelli13, dada a rele­
vância destes estuqos para a compreensão têmpora-espacial do estabelecimento 
de relações entre centros urbanos de tamanhos diferentes e suas repercussões 
econômicas e sociais nos países subdesenvolvidos, em diferentes. fotmas orga­
nizacionais e sócio-políticas. 

Entre nós, deve ser destacada a contribuição dialética de Corrêa14
• Este 

autor afirma que a recuperação da Teoria das Localidades Centrais é impor-

107 



tante porque ela trata de um tema relevante, que é o da organização espacial 
da distribuição de hens e serviços. Definindo a questão das localidades centrais 
como um fenômeno historicamente determinado e submetido a transfor­
mações por que passa a sociedade capitalista, Corrêa apPesenta cinco impor-

. "'. tantes proposIções: (a) a emergência ao capitalismo; (b) a articulação entre a 
produção e o consumo por meio de uma rede hierarquizada de localidades 
centrais; (c) os diferentes arranjos estruturais e espaciais da rede de locali­
dades centrais mais ou menos próximos do modelo teórico; (d) a análise das 
localidades centrais, em áreas não-industrializadas, como análise de todo o 
sistema urbano e de suas diferentes articulações, e (e) a conexão entre a rede 
de localidades centrais e o capitalismo monopolístico. 

Também com urna perspectiva abrangente, Harveyl] destaca que a conti­
nuidade da circulação do capital só pode ser assegurada pela criação de um 
eficiente e integrado sistema de transporte, organizado com base em uma 
hierarquia dos centros urbanos corno a representada na Teoria Locacional de 
Lbsch e na de Christaller. 

No Brasil, em função dos concentrados modelos econômico-social e polí­
tico-administrativo, torna-se difícil imaginar uma mudança fácil, sem que 
vários aspectos institucionais com repercussão espacial sejam alterados. Um 
sistema urbano mais equilibrado insere-se, portanto, no quadro das neces­
sárias transformações da economia e da sociedade brasileira nestes dias com 
o objetivo de se atingir um pleno desenvolvimento. Por este sistema de cidades, 
os bens e serviços são oferecidos aos .consumidores sobre todo o espaço' atin­
gido até as populações que se localizam perto de ou em pequenas localidades 
distantes, e nào somente às dos grandes centros. Os habitantes das zonas rurais 
ou de pequenas localidades serào atendidos em bens e serviços adequados às 
suas necessidades, com baixos níveis mínimos de mercado, recorrendo progres­
sivamente ao centro intermediário e ao grande centro mais próximo para os 
bens e serviços de níveis de mercado mais elevados. Se faltam os centrQs locais, 
pequenos e médios, o consumo certamente será afetado, comprometendo tam­
bém a eficiência do sistema produtivo. Rondinelli l6 afirma a este respeito: 
"Um desconcentrado, articulado e integrado sistema de cidades fornece, por 
causa disto, um acesso potencial aos mercados para as pessoas vivendo em 
qualquer parte da região ou do País e constitui um padrão equilibrado de 
urbanização" . A maximização da interação espacial mediante o papel da aces­
sibilidade coloca-se, nesta perspectiva, como uma questão fundamental. 

Por sistema, estamos entendendo um complexo conjunto de elementos em 
processos de interação. Assim, um sistema urbano seria um conjunto de ci­
dades que guarda urna importante interdependência, Como bem ressaltou 
Pred 17. Desta r arma, este sistema representa a coordenação de uma rede hierar­
quicamente integrada de atividades econômicas e sociais desenvolvidas nos 
centros urbanos distribuídos em um determinado território. O espaço orga­
nizado por um determinado sistema de cidades, sobretudo a partir de seu 
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'entro mais importante, a metrópole, é a região, ou seja, um espaço funcio­
~almente integrado e delimitado pelo conjunto de suas relações. A cidade é 
entendida, portanto, como uma localidade centro de região e, neste sentIdo, 
pode-se defini-la c-PiPo um sistema "dentro de um sistema de cidades, co~o o 
fez Berry l8. E, a partir daí, é fácil entender tam~ém o quadr.o ,-urba~o-:eglO~al 
ornO um sistema dentro de um sistema de regIões. Esta VIsao COInCIde com 

c . . .. 
aS proposições da Teoria Geral dos Sistemas segundo as qUaIS um sl~tema e 
um conjunto de partes interrelacionada~ mas cada parte po~e ser conSIderada 
como um sistema em s.i mesmo e todo SIstema pode ser conSIderado coma um 
sistema de uma parte maior (v. a respeito McLoughlin19). 

Isto é importante na medida em que um sistema urbano-regional deixa de 
ser visto isoladamente, o que comprometeria, portanto, a eficácia de sua aná­
lise. E, por outro lado, o sistema nacional deixa de ser analisado somente de 
forma geral, causando uma ênfase na setorialização, sem .levar em conta as 
características e as relações espaciais entre os diferentes SIstemas urbano-re­
gio'nais .. Se isto não for feito, a análise também seria comprometida. . 

Esta perspectiva de sistemas urbano-regionais econômica e SOCIalmente 
complexos, abertos e interdependentes, é extremamente importante. para a 
compreensão dos processos de mudança. Assim, em termos de planejamento 
para o desenvolvimento, torna-se relevante para. um determinado país (.ou 
região) o encontro de um padrão de organização espacial que assegu~e os pnn­
cípios de eficiência e eqüidade para o conjunto do espaço e da SOCiedade. E 
com esta visão que entendemos os problemas regionais do Nordeste no con­
texto nacional. Ou seja, se os objetivos, metas e diretrizes nacionais não leva­
rem em conta as perspectias regionais, em suas diferentes dimensões, poder-se-.á 
agravar ainda mais os graves desequilíbrios existentes pelo inevitável favoreCI­
mento de áreas privilegiadas, sobretudo metropolitanas. Por outro lado, a 
supervalorização das questões regionais, sem uma preocupação de ,adequaçãO 
a um quadro espacial mais amplo, tornará ineficientes as açõ~s pr~vIstas.. . 

Assim é importante uma integração dos aspectos naCIOnaIS e regIOnaIS 
em inatéri~ de planeja"mento, em diferentes níveis e setores. Com isto, será 
possível, aos diversos sistemas e subsistemas urbano-regionais, a. busca, de 
arranjos espaciais eficientes e eqüitativos que poderão variar entre SI, conSIde­
radas suas características, forma de integração e os objetivo social e estrat:­
gicamente definidos. A aspiração da sociedade brasileira por uma. maior eq~I­
dade social deve passar necessariamente pela busca de :uma senslvel reduçao 
dos desequilíbrios regionais. Considerando as dimensões e as diferenciações 
do espaço brasileiro, um sistema urbano disperso mas com integração e com 
uma certa hierarquização, liderado por importantes e dinâmicas regiões metro­
politanas, aparece como sendo de grande relevância. Nest~ conjunt.~, .desta­
cam-se também as funções das demais cidades (centros IntermedIarIaS de 
diversos níveis e centros locais) na prestação de bens e serviçose na dinami­
zação de economias regionais. 
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3. MEDIDASDA CENTRAL/DADE URBANA 

Como vimos anteriormente, a análise das localidades centrais é um aspecto 
de grande importância nas questões referentes à organização do espaço no 
sentido da constituição de um sistema urbano o que, por. sua vez, é funda­
mental para o desenvolvimento regional. Nos estudos sobre localidades cen­
trais destaca-se a abordagem dá centralidade urbana. W. Christaller (1933), o 
pioneiro nestes trabalhos, preocupou-se, além das questões teóricas sobre o 
papel das localidades centrais, com a formulação de uma metodologia para 
a determinação da centralidade, por ele definida da seguinte forma: "A centra­
lidade de um lugar é igual ao seu excedente de, importância, isto é, à relativa 
importância deste lugar em relação a urna região a ele pertencente"20. Isto 
ocorre, segundo o mesmo autor, porque "o fato mais decisivo no desenvolvi­
mento dos lugares centrais não é o consumo dos bens centrais, mas a receita 
da venda dos beus centrais, isto é, a renda líquida (igual à renda bruta menos 
a produção e outros custos) que os habitantes dos lugares centrais ganham"21. 

Como indicador da centralidade, o pesquisador alemão tomou a quanti­
dade de telefones e a população de uma localidade com relação à da região 
a que pertencem. Assim, a fórmula para calcular a centralidade seria: ' 

C=T,~P, (~:) 

onde C é a centralidade de um lugar que se quer medir, T, o número de tele­
fones da Io.calidade central, P, a população da localidade central T, o número 
de telefones da localidade central, P, a população da localidade central T, o 
número de telefones da região e P, a população da região. A aplicação deste 
método à Alemanha do Sul revelou-se bastante favorável mas, na Bahia, 
devido à ainda baixa densidade de telefones os resultados, por nós testados, 
não foram válidos. 

Uma adaptação foi por nós desenvolvida e publicada em 1977". Consi­
derando qu_e a função básica de uma cidade é a de distribuir bens e serviços 
em um determinado espaço e que isto é exercido pela população empregada 
no setor terciário substituiu-se o número de telefones da fórmula pelo número 
correspondente à população terciária, conservando-se o mesmo símbolo T. 

3.1 - Resultados obtidos em 1970 e 1980 

Com os dados dos Censos Demográficos de 1970 c 1980, esses cálculos foram 
namos na Tabela I, as 50 maiores cidades do Estado da Bahia nos dois anos 
de se considerar que a população terciária dos municípios estivesse localizada 
nas sedes municipais. Isto Ocorreu em decorrência 'da inexistência de infor­
mações à nível das' localidades sedes dos municipios. Assim, T não é a popu-
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Tabela I 

CENTRALlDADE URBANA NO ESTADO DA BAHIA - 1970 E 1980 

Centra- Centra-
!idade !idade 

Ordem Cidades 1970 Ordem Cidades 1980 

I. Salvador 153.401,15 I. Salvador 220.159,96 
2. Feira de Santana 22.397,88 2. Feira de Santana 31.450,8'8 
3. ltabuna 13.177,00 3. ltabuna 18.407,03 
4. Vitória da Conquista 10.427,09 4. Vitória da Conquista 16.996,78 

5. Ilhéus 9.139,90 5. Ilhéus 10.477,76 

6. Jequié 7.755,32 6. Jequié 9.996,90 
7. Alagoinhas 4.693,54 7. Juazeiro 7.196,57 

8. Juazeiro 4.202,29 8. Alagoinhas 6.141,94 

9. Jacobina 3.753,79 9. Jacobina 6.121,24 
10. ltapetinga 3.540,78 10. Itapetinga 4.546,18 
11. Santo Amaro 2.943,52 11. St? Antônio de Jesus 4.450,56 
12. St'! Antônio de Jesus 2.176,23 12. Camaçari 4.289,75 
13. Itamaraju 2.035,20 13. Senhor do Bonfim 4.117,00 
14. se Cruz Cabrália 2.018,05 14. Lauro de Freitas 3.910,31 
15. Camaçari 2.014,24 15. lrecê 3.634,65 
16. Senhor do Bonfim 2.007,98 16. Santo Amaro 3.542,28 
17. Paulo Afonso 1.805,92 17. Teixeira de Freitas 3.372,18 
18. lrecê I. 754,22 18. Itamaraju 3.353,32 
19. Serrinha 1.742,00 19. Barreiras 3.201,27 
20. Guanambi 1.700,76 20. Riachão do Jacuipe 3.019,90 
21. Cachoeira 1.603,01 21.Serrinha 2.746,55 
22. Ipiaú 1.575,20 22. Ipiaú 2.687,28 
23. Valença 1.533,47 23. Valença 2.686,20 
24. Cana vi eiras 1.498,47 24. Brumado 2.631,25 
25. Candeias 1.478,72 25. [pirá 2.564,80 
26. Bom Jesus da Lapa 1.434,19 26. Itaberaba 2.496,90 
27. Medeiros Neto 1.414,20 27. Camacan 2.380,66 
28. Castro Alves 1.390,92 28. Guanambi 2.342,32 
29. [bicaraí 1.384,79 29. Eunápolis 2.326,16 
30. Simões Filho 1.358,85 30. Bom Jesus da Lapa 2.055,47 

31. Itaberaba 1.356,40 31. Cruz das Almas 2.053,82 

32. Maragogipe 1.339,03 32. Tucano 2.029,30 

33. Nazaré 1.321,50 33. Canavieiras 1.833,29 

34. Itororó 1.301,27 34. Conceição do Coité 1.799,97 

35. Mundo Novo 1.241,33 36. Ribeira do Pombal 1.695,70 
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37. S. Sebastião do Passé 1.221,29 37. Entre Rios 1.647,00 
38. Brumado 1.219,07 38. Cachoeira 1.553,16 
39. Caravelas 1.217,58 39. Euclides da Cunha 1.548,10 
40. Riachão do Jacuipe 1.214,88 40. !tabela 1.495,76 
41. Amargosa 1.209,64 41. Santo Estevão 1.441,24 
42. Ipirá 1.207,05 42. Simões Filho 1.371,87 
43. Amália Rodrigues 1.002,18 43. Mairi 1.366,06 
44. Poções 1.196,38 44. Jaguaquara 1.364,73 
45. J aguaquara 1.192,75 45. Medeiros Neto 1.31(),03 
46. Alcobaça 1.156,71 46. lbicarai 1.304,09 
47. Ribeira do Pombal 1.150,06 47. Gandu 1.274,68 
48. Vem Cruz 1.076,10 48. Poções 1.217,71 
49. Xique-Xique 1.067,06 49. Nazaré 1.217,31 
50. Conceição do Coité 1.035,86 50. Santaluz 1.206,19 

Fonte: Calculado com base nos dados dos Censos Demográficos de 1970 e 1980. 

lação terciária da localidade, mas a municipal, supondo-se que a mesma esti­
ve~se so?:ente localizada nas cidades-sedes. Esta solução não compromete o 
metodo Ja que, com poucas exceções, as sedes municipais concentram a grande 
maioria dos terciários. . 

Com a obtenção dos índices de centralidade para 1970 e 1980, selecio­
namos na Tabela I, as 50 maiores cidades do Estado da Bahia nos dois anos 
para efeito de comparação. 

Nos dois anos, as seis primeiras posições ficam inalteradas mas aumenta 
um pouco a distância (proporções) entre Salvador e as demais cidades à exce-
ção do que aconteceu com Vitória da Conquista. ' 

Em 1970, .algumas cidades foram beneficadas por pertencerem a muni­
cípios com grandes povoados o que certamente elevou b número de terciários 
computados para a sede mUillcipal. Como não estavam disponíveis as infor­
mações sobre a população destes povoados não foi possível desagregar o cál­
culo da centralidade. Desta forma, as cidades beneficiadas foram: Santa Cruz 
da Cabrália (povoado de Eunápolis), Caravelas e Alcobaça (povoado de Tei­
xeira de Freitas com área em cada um destes municípios) e ainda Porto Seguro 
(povoado. de !tabela), embora esta última não faça parte da relação das 50 
maIOres CIdades em 1970. Já para 1980, com a obtenção da população dos 
povoados foi possível desagregar a centralidade para as sedes municipais e 
~.ara os povoados~3. Com isto, as três primeiras cidades sedes dos municípios 
cItados saem da lrsta de 1980 e entram os povoados de Eunápolis e Teixeira -
de Fr~ltas. Também entra nesta lista o povoado de !tabela pertencente ao 
mumclplO de Porto Seguro que não fez parte, corno vimos, da relação de 1970. 
~odos estes povoados, que hoje já estão sendo transformados em municípios, 
tlveram um grande crescimento a partir de 1960 com a constituição de uma 
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verdadeira frente, pioneira apoiada na exploração vegetal, pecuária e, mais 
recentemente, com manchas de agricultura (policultura alimentar com desta­
que para a fruticultura). A pavimentação completa da BR-lOl (Rio-Bahia), 
em meados da década de 70, causou também um grande Impacto. HOJe estes 
núcleos possuem população muito superior à das antigas sedes municipais., 
Para 1980, foi possível, portanto, estimar, através de uma regra de três, a 
centralidade destes povoados, os mais importantes da Bahia e de suas sedes 
municipais em 1980. Tomamos para tanto a proporção entre a população do 
núcleo sede e a do povoado, achamos a proporção do terciário para os mes­
mos centros e, com base nesta informação, determinamos os valores do ter­
Ciário. Na Tabela 2 estão computadas as estimativas para os povoados. Prova­
velmente, a centralidade de Teixeira de Freitas está super-estimada por ter sido 
computado em conjunto o total de terciários e da população de Alcobaça e 
Caravelas já que não foi considerado lógico separar o povoado em duas partes 
considerando a unidade da aglomeração. Assim, relacionamos Teixeira de 
Freitas com o que seria um só município formado por Alcobaça e Caravelas. 
Provavelmente, a centralidade de Teixeira de Freitas deveria estar bem pró­
xima de que foi obtida para Eunápolis24 • 

A Tabela 2 mostra uma comparação entre a população e a centralidade 
dos povoados e de suas sedes municipais em 1980: 

Tabela 2 

COMPARAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO E CENTRALIDADE PARA 
SEDES MUNICIPAIS E POVOADOS SELECIONADOS 

1980 

Sedes Popu- Centra- Popu- Centra-
municipais fação !idade Povoados fação !idade 

St! Cruz de Cabrália 1.138 65,98 Eunápolis 40.119 2.326,16 
Porto Seguro 5.000 876,77 !tabela 8.530 1.495,76 
Caravelas 3.695 320,66 Teixeira de Freitas* 38.858 3.372,18 
Alcobaça 3.533 306,66 

* Considerado um só núcleo embora ocupando áreas dos municípios de Alcobaça e Caravelas 
(povoado de Teixeira de Freitas, em A1cobaça, somado ao de Vila Vargas, em Caravelas, for­
mando uma área contígua). 

Estes, são, portanto, exemplos bem raros de exceção à regra de que a 
maioria do terciário -concentra-se majoritariamente nas sedes municipais. 

Com estes necessários esclarecimentos, podemos, a seguir, observar 
várias mudanças de posição hierárquica a partir da 7~ posição. Assim, Jua-
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zeiro ultrapassa Alagoinhas, Santo Antônio de Jesus e Camaçari sobem de 
posição enquanto que Santo Amaro e ltamaraju caem expressivamente, dentre 
outros exemplos. 

É importante, por outro lado, mencionar as cidades que saíram da rela­
ção das 50 mais importantes localidades centrais do Estado e as que entraram 
nesta lista. Quatorze cidades saíram desta lista indicando que no período 
1970-80 foram suplantadas por outras cidades com crescimento relativamente 
mais rápido. São as seguintes as cidades que saíram da relação: Sta. Cruz da 
Crabrália, Paulo Afonso, Castro Alves, Maragogipe, Itoraró, Prado, Mundo 
Novo, S. Sebastião do Passé, Caravelas, Amargosa, Amélia Rodrigues, Alco­
baça, Vera Cruz e Xique-Xique. Com relação a Sta. Cruz da Cabrália, Cara­
velas e Alcobaça os motivos já foram explicados anteriormente. Paulo Afonso 
teve no período um grande desenvolvimento do setor secundário e um bem 
menor no terciário. 

Outras quatorze cidades entraram nesta relação expressando um grande 
dinamismo de suas economias urbanas e/ou regionais, como Lauro de Freitas, 
na área urbana de Salvador, Teixeira de Freitas, Camacan, Eunápolis e Itabela, 
no litoral sul da Bahia, várias cidades da zona sisaleira (Euclides da Cunha e 
Santaluz) e Barreiras, na frente pioneira do Oeste do Estado. Assim, duas 
áreas bem distantes, o Extremo Sul e o Oeste do Estado possuem agora núcleos 
urbanos com expressiva central idade no conjunto das cidades do Estado. 

3.2 - Mapeamento por lsolinhas 

Os resultados obtidos em 1970 e 1980 foram igualmente mapeados usando a 
técnica de isolinhas visando uma melhor visualização da distribuição espacial 
das centralidades já que o mapa assim produzindo fornece uma informação 
quantitativa sobre uma determinada superfície. 

O mapa de 1970 (Fig. I) mostra, como já tivemos a oportunidade de 
divulgar, a localização dos centros mais importantes no Recôncavo, na zona 
cacaueira e em suas adjacências. "Outros centros bem distanciados aparecem 
ao norte-nordeste do Estado e no vale do S. Francisco. Um importante vazio 
é notado nas áreas central e oeste, indicando a fraqueza das [unções urbanas 
em uma vasta região. Evidentemente, a distribuição das isocentralidas deve 
ser comparada com as das densidades demográficas e econômicas; estas, 
quando mais altas, resultarão em uma mais acentuada densidade das isocen­
tralidades de maior valor, como o,corre na metade leste do Estado"25. 

Nota-se, portanto, uma distribuição dos mais importantes subsislemas 
urbanos, liderados por centros com maior central idade, na parte leste do 
Estado. Assim, destacam-se os importantes subsistemas de Ilhéus-ltabuna, 
Vitória da Conquista e Feüa de Santana, além evidentemente, da ele 'dela 

posição de Salvador, a nível de todo o Estado. Com índices de ccntr<::dicl2c;ç: 
mais baixos, aparecem outros centros corno Jequié e Alagoinhas. Nas áreas 
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. oeste destacam-se Juazeiro, Jacobina, Senhor do Bonfim, Paulo centraIS e ' . 
Afonso, Irecê e Guanambl. , . 

O mapa das isocentralidades de 1980 (Fig. 2) mostra, de forma bem rnllda, 

! '\ul'ção dos subsistemas urbano-regionais, novamente com destaque 
a cons 1 . J .. F' de San 

ra I1héus-Itabuna, Vitória da Conquista-Itapetmga,. eqme" elra .-
~:na Alagoinhas, Juazeiro, Senhor do Bonfim, Jacobma, I~ece e Guanambl-

, do Observa-se expressivamente a formação do subSIstema ~rbano do 
Bruma S· 1 e a do Extremo Oeste marreiras). No médio São Franclsco desta-Extremo u ' , 
ca-se Bom Jesus da Lapa. 

F I G, 1 

ISOCENTRALlDADES NO ESTAOO DA BAHIA - 1970 
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FIG.2 

ISOCENTRALlDADES NO ESTADO DA BAHIA-19S0 

No Recôncavo, é preciso também ressaltar a importante posição de Santo 
Antônio de Jesus, Camaçari e Lauro de Freitas. 

Comparando os dois mapas, pode-se dizer que fica mais nítida a distri­
buição espacial dos mais importantes subsistemas urbanos do Estado com o 
acréscimo, para 1980, dos subsistemas do Extremo Sul e do Extremo Oeste. 
Por outro lado, Paulo Afonso perde expressão no Nordeste do Estado. 

4.0 - CONCLUSÃO 

A análise da evolução recente dos índices de centralidade urbana no Estado 
da Bahia mostra dois 'momentos da dinâmica dos elementos econômicos, 
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sociais, culturais e políticos. expressos em configurações' espaciais com certa 
especificidade. Com efeito, o sistema urbano do Estado, tal como pode ser 
visto pelas isocentralidades de 1970, corresponde à fase inicial das grandes 
transformações da região representadas pelo crescimento industrial, benefi­
ciando sobretudo a metrópole, pela expansão de d~terminadas áreas agrícolas 
e pelo incremento das relações interregionais com a implantação de grandes 
eíxos e ramais rodoviários, beneficiando núcleos no interior. A situação de 
1980 mostra uma evolução desta realidade em termos de uma maior consoli­
daçãO dos subsistemas urbanos do interior e de uma implantação de novos e 
expressivos subsistemas no Extremo Sul e no Extremo Oeste. Continua, entre­
tanto, bastante expressiva a posição primaz de Salvador, agora acompanhada 
de núcleos de sua periferia imediata, constituindo sua região mettopolitana. 

Neste sentido, seria importante que os subsistemas urbano-regionais do 
interior crescessem significativamente de forma mais rápida, em termos quan­
titativos e qualitativos, visando .um melhor equilíbrio no sistema urbano do 
Estado da Bahia, combinando os critérios de eficiência e eqüidade espaciais. 

É importante avaliar; finalmente, a validade do modelo das localidades 
centrais medida através dos indicadores de centralidade, utilizados, de forma 
abrangente, neste trabalho. Apesar das naturais limitações de um teste com 
tamanha amplitude, o modelo revelou-se válido na medida em que estabe­
leceu, com um único critério analítico, a posição central de cada cidade com 
relação às demais e assim sucessivamente. Por outro lado, seu embasamento 
teórico, adaptado às condições reais de uma determinàda organização sócio­
espacial, é bastante importante por permitir a adoção de medidas de descon­
centração em um sistema urbano combinando elementos de eficiência e de 
eqüidade, básicos no processo de desenvolvimento econômico-social rebatido 
sobre o espaço26. 
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ABSTRACf - Urban CenlraJity in lhe Slate of Bahia: A Compara tive Study 

This paper presents initialIy a criticai review af lhe central place theary related to the problems 
of spatial organization in underdeveloped regions. The main perspective is the integration of the 
spalial efficiency and the spatial equity concepts. In a secand part this study proposes an analysis 
of the urban centrality in the State af Bahia, comparing the situati a n of 1970 Wilh that of 1980 
based on the distribution of the tertiary sector. In 1980 the urban cCrltrality in Bahia i5 more 
complex as a result of imponant changcs in lhe socia-economic structure af the Stat e and in its 
relationships with the national economy. 
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